
 

 

 

 

Ofício nº 049/2024-GP/SEGOV                                           Recife, 08 de novembro de 2024. 
 
 
Excelentíssimo Senhor  
VEREADOR ROMERINHO JATOBÁ 
Presidente da Câmara Municipal do Recife 
 
 
Senhor Presidente, 
 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a Vossa Excelência, para 
submissão a essa Casa Legislativa, Projeto de Lei que, na conformidade das 
justificativas a seguir apresentadas, objetiva obter autorização para contratação de 
operação de crédito, com garantia da União, junto à Caixa Econômica Federal. 
 

Aproveitamos o ensejo para informar que o Financiamento se destina às ações 
de infraestrutura e saneamento do Município do Recife, integrando as linhas de crédito 
ofertadas pelo Novo PAC – Ministério da Cidades, estando o investimento vinculado a 
várias ações orçamentárias, que visam, em última instância, à melhoria das condições 
de infraestrutura urbana, saneamento, recuperação e melhoria de canais, urbanização 
de áreas de risco, além de melhorias do sistema viário em diversas áreas da cidade, 
proporcionando, por conseguinte, uma maior qualidade de vida para a população 
recifense como um todo. 

 
Nesse sentido, esclarecemos que as ações a serem desenvolvidas podem ser 

subdivididas em três eixos de atuação, cujos benefícios advindos do investimento 
proposto encontram-se expostos a seguir: 

 
EIXO A: LIGAÇÕES INTRADOMICILIARES 
 
Proposta nº 56000001672/2023 
 
Trata-se de um programa piloto que selecionou a comunidade da Campina do 

Barreto que já conta com o Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) disponível. No 
entanto, devido à baixa renda da população residente, as ligações intradomiciliares 
não foram realizadas pelos moradores. Assim, propõe-se que a Prefeitura execute 
essas ligações, permitindo a coleta efetiva do esgoto gerado na comunidade e seu 
encaminhamento à Estação de Tratamento de Esgoto -ETE PEIXINHOS. 

 
A viabilidade do projeto se justifica pela necessidade de garantir a eficácia do 

investimento feito para a implantação do sistema público de esgoto.  A falta de ligações 
intradomiciliares compromete a eficiência do sistema. Além disso, a regulação da 
Agência de Regulação de Pernambuco - ARPE, exige que os usuários se interliguem ao 
sistema público disponível. O não cumprimento dessa obrigação pode impactar a 
população de baixa renda e a gestão do esgoto na comunidade da Campina do Barreto. 
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PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 26/2024



 

 

 
EIXO B: OBRAS DE CANALIZAÇÃO A CÉU ABERTO E URBANIZAÇÃO DO CANAL 

DO GUARULHOS 
 
Proposta nº 56000001658/2023 
 
A obra proposta abrange o trecho do Canal Guarulhos localizado entre as Ruas 

Carlos Alberto Valença e Leandro Barreto, visando complementar as intervenções já 
realizadas na área. 

 
Nos últimos anos, a região tem enfrentado sérios problemas devido às chuvas, 

resultando em danos materiais, transtornos para os moradores e queda significativa 
da qualidade de vida. Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade de 
implementar intervenções estruturais na localidade. 

 
O projeto para retificação da calha do canal está alinhado com os Planos 

Municipais existentes, priorizando soluções de engenharia que ofereçam o melhor 
custo-benefício. 

 
Com a conclusão da obra, espera-se reduzir as cotas de alagamento da região, 

diminuindo  os riscos à vida e melhorando a qualidade de vida da população residente 
nas proximidades do canal, além de evitar perdas materiais durante eventos de 
precipitação. 

 
Com a urbanização, serão implantados novos equipamentos na área, 

proporcionando novas oportunidades de uso desse espaço público. 
 
Cerca de 3.900 famílias, que residem em áreas como nível d’água maior que 

1,2m, durante os períodos de maiores precipitações, serão diretamente beneficiadas. 
 
EIXO C: CONTEÇÃO DE ENCONTAS  
 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONTENÇÃO DE ENCOSTAS, URBANIZAÇÃO E 

ESCADARIAS NO CÓRREGO DO CARROCEIRO E CÓRREGO DO INÁCIO - BAIRRO DE 
PASSARINHO E NOVA DESCOBERTA - RPA3 - RECIFE/PE (LOTE 16). 

 
Proposta 56000001074/2023 - N.º da Operação 0635101-70/2024 
 
O Lote 16 é composto por 02 projetos, sendo um na Rua Córrego do Carroceiro 

e outro na Rua Córrego do Inácio; ambos estão localizados na Região Político-
Administrativa (RPA) 3, nos bairros de Passarinho e Nova Descoberta. 

 
As intervenções na Rua Córrego do Carroceiro (n.º 400, 12-A e 12-B) estão 

delimitadas pelas Ruas Alto da Telha e Córrego do Carroceiro. Esta área está vulnerável 
a intempéries que afetam a estabilidade do talude, resultando em rupturas que 
comprometem a segurança dos moradores e a infraestrutura local. A região foi 
impactada por deslizamentos durante os eventos pluviométricos extremos de 2022. O 

P
ro

po
si

çã
o 

el
et

rô
ni

ca
 P

33
68

40
13

52
/5

25
82

 -
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

om
 u

su
ár

io
 e

 s
en

ha
 p

or
 P

re
fe

ito
 d

o 
R

ec
ife

.

Pág. 2/6Para verificar a autenticidade do documento leia o qrcode.



 

 

talude possui uma altura média de 40 m, apresentando predominantemente um 
talude único, o que aumenta o risco de deslizamentos. Além disso, alguns pontos que 
já sofreram deslizamentos foram cobertos por lonas para mitigar a erosão. 

 
Na Rua Córrego do Inácio (n.º 44-A e 44-B), a situação é semelhante. O talude 

nessa área tem uma altura média de 20 m e é predominantemente um talude único, 
com apenas uma banqueta localizada na extremidade onde se encontra a casa n.º 15. 
As inclinações superam 50° nos trechos mais íngremes, potencializando o risco de 
deslizamentos. Pontos de erosão foram observados nas proximidades das casas n.º 
404, 15, 58 e 62. Para proteger essas áreas da ação da chuva, foram instaladas lonas 
no talude. A proximidade das construções com o talude, tanto na parte superior 
quanto na inferior, contribui para a sobrecarga do talude e representa riscos adicionais 
aos moradores. 

 
O projeto proposto incluirá várias soluções, como cortes e aterros para 

readequação das encostas, grampeamento do solo com proteção superficial em 
concreto projetado, aplicação de biomanta com hidrossemeadura, uso de tela 
argamassada e construção de muros em pedra argamassada, além da implementação 
de um sistema de drenagem superficial e profunda e outros serviços complementares. 

 
Estima-se que cerca de 90 famílias serão diretamente beneficiadas pelas duas 

intervenções. 
 
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONTENÇÃO DE ENCOSTAS, URBANIZAÇÃO E 

ESCADARIAS PARA AS LOCALIDADES: DOIS UNIDOS/ALTO STA. TEREZINHA (LOTE 17) 
NO RECIFE/PE. 

 
Proposta 56000001076/2023 - N.º da Operação 0635101-70/2024 
 
O Lote 17 é composto por dois projetos localizados na Região Político-

Administrativa 2, nas seguintes ruas: Rua Mameluco (Alto Santa Terezinha) e Rua 
Pedro Elias de Lima (Córrego Tancredo Neves, Dois Unidos). As condições especiais do 
terreno tornam as encostas vulneráveis a agentes intempéricos, incluindo a ausência 
de vegetação, tipo de solo, lançamento de efluentes diretamente nas encostas, além 
da altura e inclinação do talude. Esses fatores comprometem a estabilidade das 
encostas, aumentando o risco de rupturas, deslizamentos e erosões, o que pode 
colocar em risco a segurança dos moradores, a propriedade privada e a infraestrutura 
local, como calçadas situadas na crista do talude, bem como causar danos a terceiros. 

 
O risco iminente de movimentações de massa e transporte de materiais ao 

longo do terreno está relacionado a diversos fatores típicos do processo de 
desestabilização de maciços, incluindo intervenções antrópicas e a geometria do 
terreno. 

 
A proximidade das residências à crista do talude provoca sobrecarga, 

resultando em maiores esforços e diminuição da segurança. A relação entre resistência 
e esforços incidentes sobre o maciço se torna menos favorável à medida que a 
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solicitação aumenta, evidenciando que as ações observadas influenciam diretamente 
na aceleração da instabilidade. 

 
Dessa forma, é imprescindível a realização de intervenções para estabilizar os 

taludes. O projeto proposto prevê a implementação das seguintes soluções: execução 
de cortes e aterros para readequação das encostas, grampeamento do solo com 
proteção superficial em concreto projetado, aplicação de biomanta com 
hidrossemeadura, uso de tela argamassada e construção de muros em pedra 
argamassada, além da execução de um sistema de drenagem superficial e profunda, 
juntamente com outros serviços complementares. 

 
Estimamos que cerca de 50 famílias serão diretamente beneficiadas pelas duas 

intervenções. 
 
Diante do detalhamento apresentado, é fundamental ressaltar que a operação 

de crédito proposta está em conformidade com os limites de endividamento 
estabelecidos pelo art. 167, III da Constituição Federal, assim como pelos arts. 32 e 40 
da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), além das 
Resoluções nºs 40/2001 e 43/2001, ambas do Senado Federal. 
 

Na certeza de sua atenção, coloco-me à disposição para quaisquer 
esclarecimentos adicionais que se façam necessários e reitero a importância de sua 
aprovação, como matéria de relevante interesse para Gestão Pública Municipal, sendo 
imperioso requerer a apreciação em regime de urgência previsto no artigo 32 da Lei 
orgânica do Município. 

 
Em face ao exposto e confiante na aprovação deste Projeto de Lei, renovo a 

Vossa Excelência e demais vereadores os votos de consideração e elevado apreço. 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife 
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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº          , DE 2024. 
 
 

Autoriza o Poder Executivo a 
contratar operação de crédito com a 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com a 
garantia da União e dá outras 
providências. 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito com a 
Caixa Econômica Federal, com a garantia da União, até o valor de R$ 62.234.603,13 
(Sessenta e dois milhões duzentos e trinta e quatro mil seiscentos e três reais e treze 
centavos), nos termos da Resolução CMN nº 4.995, de 24.03.2022, e suas alterações, 
destinados à execução dos Programas do Novo PAC, observada a legislação vigente, 
em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Parágrafo único: Os recursos decorrentes da operação de crédito serão 

destinados a investimentos em Saneamento Básico na modalidade Manejo de Águas 
Pluviais no Canal de Guarulhos e Urbanização do seu Entorno, no valor de até R$ 
30.000.000,00 (Trinta Milhões de Reais); Investimentos em Saneamento Básico na 
modalidade Esgotamento Sanitário com Ligações Intradomiciliares - Campina do 
Barreto , no valor de até R$ 13.246.725,24 (Treze milhões, duzentos e quarenta e seis, 
setecentos e vinte e cinco reais e vinte e quatro centavos); investimentos em Pró-
Moradia na modalidade Contenção de Encostas no Lote 16, no valor de até R$ 
7.340.080,00 (Sete milhões, trezentos e quarenta mil e oitenta reais) e Investimentos 
em Pró-Moradia na modalidade Contenção de Encostas no Lote 17, no valor de até R$ 
11.647.797,89 (Onze milhões, seiscentos e quarenta e sete mil, setecentos e noventa 
e sete reais e oitenta e nove centavos), selecionadas no âmbito do Novo PAC, 
observada a legislação vigente. 

 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à 

garantia da União, à operação de crédito de que trata esta lei, em caráter irrevogável 
e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas a que se referem os arts. 158 e 159, 
inciso I, alíneas “b”, “d”, “e” e “f”, complementadas pelas receitas tributárias 
estabelecidas no art. 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição 
Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 

 
Parágrafo único: A contragarantia, ora vinculada à União, exclusivamente aquela 

caracterizada pelo Fundo de Participação dos Municípios será oferecida, também, à 
Instituição financeira credora em caráter complementar para a cobertura das 
obrigações, principais e acessórias não cobertas pela União nos termos do contrato de 
garantia a ser celebrado em decorrência da operação de crédito objeto desta Lei. 

 
Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei 

deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos 
termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 
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Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 

necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos 
contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

 
Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 

destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de 
crédito ora autorizada. 

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Recife, 08 de novembro de 2024. 
 
 
 

JOÃO HENRIQUE DE ANDRADE LIMA CAMPOS 
Prefeito do Recife 
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